
  

 

São Paulo, 06 de abril de 2015 
 
 
Ao Exmo. Sr. José Luiz Lima de Oliveira  
Diretor Presidente da Arsesp 
 
Com cópia para: 
Exmo. Sr. Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo 
Exmo. Sr. Jerson Kelman, Presidente da Sabesp 
 
 

REF.: CONTRIBUIÇÕES DO GREENPEACE À CONSULTA PÚBLICA DA PROPOSTA 
DE REVISÃO TARIFÁRIA EXTRAORDINÁRIA DA SABESP 

 
 
Por meio desta carta, o Greenpeace Brasil apresenta seu posicionamento sobre a Consulta Pública da 
proposta de Revisão Tarifária Extraordinária da Sabesp, que tem como base a conforme Nota 
Técnica Preliminar RTS/003/2015. 
 
Enquanto é proposto um aumento de 13,87% no preço da água para a população, um grupo de grandes 
consumidores com contratos de demanda firme segue recebendo descontos proporcionais ao consumo de 
água. Visando garantir princípios de justiça e equidade na revisão tarifária, o Greenpeace Brasil vê 
como essencial o fim dos descontos dados a grandes consumidores por meio de contratos de 
demanda firme. Devido às conhecidas alterações na oferta de recursos hídricos observadas no atual 
contexto de crise, não é razoável a manutenção de contratos que supunham como prerrogativa um quadro 
de grande oferta de tais recursos. É inaceitável que, enquanto cidadãos sofrem com cortes de água e agora 
enfrentam a possibilidade de um reajuste na conta, empresas que consomem mais do que 500 mil litros de 
água por mês continuem a ser beneficiadas por uma medida que visa estimular o consumo e não a 
economia. 
 
Além de garantir que o ônus da crise hídrica seja partilhado de forma mais justa, o fim dos descontos para 
grandes consumidores também geraria receitas adicionais à Sabesp. Tomando como base os dados já 
divulgados publicamente sobre contratos de demanda firme, o Greenpeace estima que os descontos 
atualmente concedidos totalizam pelo menos R$140 milhões por ano. 
 
Os contratos contêm uma cláusula que prevê a rescisão sem multa por parte da Sabesp uma vez passados 
seis meses de sua assinatura. De acordo com as informações oficiais divulgadas, todos os 537 contratos 
dos quais se tem conhecimento estão vigentes há mais de seis meses, estando sujeitos à rescisão imediata. 
 
Tendo em vista os argumentos apresentados acima, e considerando também a possibilidade de 
rescisão a qualquer momento prevista nos contratos de demanda firme, o Greenpeace Brasil solicita 
o fim dos descontos a grandes consumidores no detalhamento da Determinação do Ajuste Tarifário 
apresentada na Nota Técnica Preliminar RTS/003/2015. 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 

Sergio Leitão 
Diretor de Políticas Públicas 

Greenpeace Brasil 
sergio.leitao@greenpeace.org 

 


